
  

  

    

  

PROTOCOLO GERAL MINISTÉRIO DA DEFESA PROCESSO 
EXERCITO BRASILEIRO 

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA A 
Nº 64282.0062682023-13 (Gpt E Cnst — 1970) PREGÃO 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO PARTICIPANTE 03/2023 
    

  

SEÇÃO: Seção de Aquisição, Licitações e Contratos - SALC 
  

    

  

  

  

  

  

  

  
  

    

  

  

  
  

      

    

  

  

  

  

  

  

  

    

  
  

  

  
  

    

INTERESSADO: Cia C/2º Gpt E 

MODALIDADE: PREGÃO PATICIPANTE 

OBJETO: serviço de manutenção de equipamento. 

ANEXOS: todos os documentos constantes do processo. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
1 EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
20  GRUPAMENTODE ENGENHARIA 

(2° Gpt E Cnst / 1970) 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO 

TERMO DE ABERTURA DO PROCESSO 

Em conformidade com o art. 38 da Lei 8.666/93, autuo, nesta data, o Processo 
Administrativo NUP 64282.006268/2023-13 do Cmdo 2° Gpt E, que tem por escopo o 
Procedimento Licitatório, na modalidade Pregão Participante, para o registro de preços para o 
serviço de manutenção de equipamento, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório. 

Manaus-AM, 28 de julho de 2023. 

LUCAS L LEAL ...CB 
Axiliar do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos 
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4.2.70rganizaçõe5 da Sociedade Civil de Interesse Público ' OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nD 746/2014.TCU'Plenário); 

EDITAL 

NUP: 64411.000757/2023-49 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N9 3/2023 - 21' Cia E Cnst - UASG: 160022 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a 211 Companhia de Engenharia 

de Construção, por meio da Seção de Aquisição, Licitações e Contratos, com sede na Área 

Cap Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeir:nha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 

69750-000, inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n2  10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nu 10.024, de 20 de setembro de 2019. do Decreto n0  7.746, de 

05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013. da Instrução Normativa 

SLTI/MP n2  01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n0  03, de 26 de 

abril, de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n2  11.488, de 

15 de junho de 2007, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

Data da sessão: 19 de abril de 2023 

Horário: 10:00H (Horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - httos,//www.gov.br/compras/pt.br  

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATACÃO DE SERVIÇO DE MANUTENCÃO DE VIATURAS E EQUIPAMENTOS, 
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minutado Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credersciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

rio Sitio httos://www.gov.br/comDras/Dt-br/  por meio de certificado digital conferido 

pela lrsfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão ogo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 

90 da 1W SEGES/MP nu 3. de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Para os itens 3. 4. S. 14. 15. 18. 20. 21. 22. 23. 25. 26. 27. 29 e 30 a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

4.1.35erá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 34 da Lei nD  11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos 

limites previstos da Lei Complementar n3  123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

4.2.2que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal rio Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.2.4que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90  da Lei ne 8.666, de 

1993; 

4.2.5que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4,2.8sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art, 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nus, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 52  do Decreto nu 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

ressonsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nO 13, art, 5, inciso V, da Lei nn  12.813, de 16 de maio 

de 2013 e art. 20, inciso III, do Decreto n.0  7.203, de 04 de junho de 

2010); 

4.4. Nos termos do art. 7' do Decreto n' 7,203, de 2010, é vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que 

seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

neste órgão contratante, 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou 

"não' em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar 

nn 123, de 2006, estando apto  usufrui,-  do tratamento favorecido 

estabelecido em seus aos. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nu 123, de 

EDITAL Pregão EIe,r0,,cr IsOPI 6' 312023 - 219 Cia E Ccxl- UA55: 160022' NUP 64411.000757/2023-49. Página 4 de 32 



5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

MiNiSTERIO DA DEFESA 
ExÉRciro BRASILEIRO 

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCEI 

MiNisrenio DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

21' COMPANHIA SE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) 
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5.4. As Microemoresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda sue haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos lermos do aro. 43,§ 1' da LC n° 123, de 2006. 

S.S. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá envia' sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
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2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências nditaticias; 

4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 aros, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos inCISOS III e IV 

do art. 10 e no inciso III do aro. 50  da Constituição Federal; 

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no aro. 

93 da Lei r0  8.213, de 24 de julho de 1991. 

    

                     

     

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

   

                     

    

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

cancomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do Objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

  

o 

   

      

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os Custos operacionais, encargos 

preoidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer Outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento 

do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 
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6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, enceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1°  do artigo 57 da Lei 

o' 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se 

revele superior ás necessidades da contratante, a Administração deverá 

efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" 

do inciso 1 do art. 65 da Lei o. 8.666/93v nos termos douro. 63, §2° da IN 

SEGES/MP n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 

serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1cotação de pemcentval menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2cotaçãx de pecerrtaal maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do 

débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 

apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 

dos recolhimentos, para os fins do previsto no suibitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 
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6.7. A ap'esentação das propostas implica Obrigatoriedade do cump imento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 lsessentaj dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 

de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de Sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas anresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 

exigidas no Termo de ReerênCia. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique x licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

eos licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/grupo. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico ornado de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findos qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 

por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, nu ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais 
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licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigil.oso até o 

encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

7.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes. no Sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.12 O critério de julgamento adotado será o MENOR PRECOn conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.14 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participasses, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n0  123. de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nu  8.538, de 2015. 

7.15 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até S% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.15 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

ama última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 
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7.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18 Pio caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 30,5 20, da Lei nu  8.666, de 1993, assegurando-se 

a preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

7.19.1.1 por empresas brasileiras; 

7.19.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.19.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.20 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7,21.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.21.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 

2(duas) horas (mínimo de duas horas), envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos oeste Edita] e já apresentados. 

7.21.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 79  e no 5 99 do art. 26 do Decreto n.f 10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 

não contrariem exigências legais. 

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo Vil-

A da lo SEGES/MP n. 5/2017. que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

edital; 

8.4.2 contenha vicio insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo finado (Acórdão x. 

1455/2018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do pr. .rio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

Caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3' 

do artigo 43 da Lei n' 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento( da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, vão sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de digéncias para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.80 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2(duas) horas sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo 

8.8.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readeqaadas com o valor final ofertado. 

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

210  COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) 

FL. 

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 'a desclassificação da  
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova 

data e horário para sua continuidade. 

8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de  Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nE 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o cano. 

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame Sua futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União )www.aortaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

)www.cni. jus. brJimorobidade adm/consultar reouerido.oho). 
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d) Lista de Ixidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ordsJf?plNABlLlTAD0:CERTlDAO:O:(  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas "b", "c" e 'd" acima pela Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público. Inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.20 licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

n°123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nR  03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP n0  03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 

às condições exigidas no cadastran',entx no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
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9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em Conjunto C000 a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões( válida(s), 

conforme art. 43, §32,  do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de até 2(duas) horas sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de Mictoempreendedor Individual - MEl: Certificado da 

Condição de Microempreendedxr Individual - CCMEI, Cuja aceitação ficará 
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Divida Ativa da União (DALI) par elas administrados, Inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n0  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadirnplldos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 50  de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível como objeto contratual; 

9.9.6 prova de regulardade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou Concorre; 

1,1 
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balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da saciedade; 

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira. conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n0  5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG(, Solvência Geral (SG( e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante o Realizável a Longo 

Prazo 
LO

Passivo Circulante e Passivo Não 

Circulante 

   

Ativo Total 

  

SG = 

     

     

   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

condicionada à verificação da autenticidade tO sitio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

98.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da resoectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores: 

9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresaria 

estrangeira em funcionamento no País; 

3.8.7 Fio caso de noercíci dc atividade de at dc rcgictro ouc autorização 

da (Lei/Dec(eto) o' 

9.8.8 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o arT. 107 da Lei rn 

5.764, de 1971. 

9.8.9 Os documentos acima deverão estar acomoanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o cavo; 

9.9.2 prova de regula-idade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatdrio, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicilia ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei: 

9.9.8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 

Complementar e. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista 

das microerrrpresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se aprazo de regularização previsto no art. 40, 

919  do Decreto n° 8.538, de 2011. 

9.10 Qualificação Económico-Financeira: 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da vede do 

licitante, 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

lã eoigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
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9 13 A prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência 

técnica compreende, mecânica, elétrica e lanternagem em geral funilaria, 

borracharia, vidraçaria, capotaria, tapeçaria e pintura, com fornecimento de peças 

genuínas ou originais e de materiais necessários ao perfeito funcionamento dos 

veículos, assim como assistência de socorro mecânico (guincho). 

9.14 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste instrumento, 

prevalecerão as últimas. 

9 15 Fazem parte integrante deste Termo de Referência, como se nelas estivessem 

transcritas, as Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, normas, leis e 

regulamentos dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das 

empresas concessionárias de serviços públicos que estejam em vigor e sejam 

referentes aos tipos de serviços/materiais aqui descritos. 

9,16 Em todos os serviços deverão ser observadas rigorosamente as 

recomendações dos fabricantes dos equipamentos utilizados, quanto ao método 

executiva e às ferramentas apropriadas a empregar. 

5.17 O Sistema de Registro de Preços (SRP( será empregado em virtude de não 

poder ser definido previamente com exatidão quais peças e o quantitativo que será 

utilizado nas manutenções das viaturas, a necessidade de contratações frequentes 

e de entregas parceladas, tal justificativa encontra-se fundamentada no Art.30  do 

Decreto ng 7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
LC = 

 

 

  

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a :(urn) em 

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrirrônio liquido de ...(. ..( do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.12 Para o dimensionamento do quantitativo de horas de trabalho necessárias 

para a execução de cada serviço mecânico (tempo padrão de reparo — TPR( a ser 

solicitado pela Administração durante a vigência da Contratação, terá como 

parámetro o Sistema de Orçamento para oficina mecânica 

(www.tempario.com. brl. 
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O 10 A empresa vencedora deverá manter oficina para a prestação dos serviços 

indicados neste Terno de Referência, durante a vigência da Ata de Registro de 

Preço JARPJ, em um raio não superior a 1000 1cm da 5odo da 210 Companhia de 

Engenharia de Construção. 

O 15.1 O raio de 1000 km não restringe a competitividade do certame. Essa 

distância máxima é necessária para não prejudicar a viabilidade logística 

do transporte dos veículos até a oficina. 

9.18.2 Os atestados de capacioade técnica podem ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.19 O licitante enquadrado coma microempreendedor individual que pretenda 

auferi' as benefícios da tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar o. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1,2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §10  da LC no 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhara 

sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico )"chat") ou e-mail 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja Interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recsrsal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14, DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

9.20 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

9.20.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.21 caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que range à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.22 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se Outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário pura sua 

continuidade. 

9.24 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.25 NOS itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nu 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.26 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

Outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
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cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

9.26.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns( de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes, 

9,27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10.00 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas (mínimo de duas horas) horas/dias, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for ocaso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 51  da Lei nu 

6.666/93). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.5. A oferta deverá ser firme e precisa; limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer Outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 

que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11,1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, pura decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adestrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentaras razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida t30 somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 
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16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

1 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de Sigincol 

dias. Contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-Se nela fixado, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns(, as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob Seníde decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o-órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo pura assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso a sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou Outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 

e seus anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nG 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79680 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido os Termo de Referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no ànrbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n0  3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 63,111, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá 

proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
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16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas rio Teerne 

de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata 

este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta 

contratual anexa a este Edital. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a alude registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-sede modo inidõneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre Outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) irem(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa neste Edital. 

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da pi..'nição ou até que seja promovida o reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados; 

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em onsideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o orircípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAP. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver ;ndicios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 19  de agosto de 2013, como 

ato lesivo á administração pLblica nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização -PAR 

21.7. A apuração e o juigamerto das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei no 12.846, de 10  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente pura cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanesceste 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cor processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla Defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei 02  0.666, de 0993, e subsidiariamente na Lei o2 

9.784, de 1999. 

22.3. Havendo amou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada vis 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 

n 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão publica, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

flcia.salc@gmail.com  vapor petição dirigida ou protocolada rio seguinte endereço: Área Cap 
NobuxOba, S/Nr, Bairro Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira-AM, nos seguintes horáriov 
segundas-feiras às quintas-feiras, no horário das Oh às 111h e das 10h ás E6h e Assentas -feiras 
das 8h As 111r, diretamente na Seção de Aquisições, Licitações e contratos (SALC). 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Cd:tal e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada inova data para a realização do 

certame. 
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatúrio deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.0 A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. 143v havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF, 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos n sua validade 

jurídica, mediante despacha fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da is000mia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses Custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos Prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

24.9, O desatendsmento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da is000mia edo interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, 

2411. O Edital está dispcoibilizado, na integra, no eletrônico 21cia.saIcgmail.com  

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Área Cap Nobuo Oba, 

5/Rir, Bairro Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira-AM, nos seguintes horários: 

segundas-feiras ás quintas-feiras, rio horário das 8h ás 11h e oas 14h ás 16h e ás 

sextas-feiras das 81h às 116, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO 1 - Termo de Referência; 

24.12,1.1. Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar; 

24.12.2 ANEXO II - Minuta de Alude Registro de Preços, se for e caso; 

24.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

24.12,4 ANEXO IV- Planilha de Custos e Formação de Preços; 

São Gabriel da Cachoeira, AM, 30 de março de 2023. 

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO - Ccl 

Ordenador cv Despesas da 21° Cia E Cest 
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SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS ColtnaIaç)odeelepleVa 
especializada 

 
para 

 

prestação AR Iel'a'çolde 
manutenção p110111111,. 

técnica para os veículos 

ti, marca FORD, 
t
tinha 

 

LEVE , pertence, es à 

I
frota oficia' da 21? Cia 
n (Exclusivo  

5878 

Lei Complementar NO 
123/2006) 
Contrataçãocleempresa 
enpeoiaf.cada 0413 a 
prestação de serviços de 
manutenção preventiva, 
corretiva e assistência 
leIloo p41301 oeko6N 
da 114104 CHEVROLST e 
UM. pertencentes A 5870 
frota oficial da 21' Cia 

0,143, I da lei 

123/2006) - 
CoeleaSaçàade eiep,aca 
especializada para a 
placlaÇ3ode IOOIÇ000C 
manutenção preventiva, 

INOIliXa 0010 01  veiculos 
da n,a,co RENAULT. 
pie 1:enoexlelà frota 5870 
0111141 00 21' Co Elg 
Crist 

AIIAA, 1 da Lei 
Complementar NO 
123/2006) - 

eslleoal.Iada 08144 

manutenção weventiva, 

IéXnua para OIOIIAAIUS 5878 
da '13114 MITSUBISK. 

pertencentes a frota 
0111,41 do 711 Ca 114 
Cost. 

CunI1axaç1odeel'presa 

eIp<,aIada para  
peeL1aÇ3Xde seno:çosde 
manutenção poeoelhlloa, 5878 

105IliXa pata os oeica11s 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS - LICITAÇÃO 

NUP: 64411.000757/2023-49 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) NA 3/2023 - L1ASG: 160022 

200 serviço 
)00n4) 

1. DO OBJETO 

11 Contratação do SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIATURAS E EQUIPAMENTOS 

PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DA 211 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 

CONSTRUÇÃO, conforme especificações condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas reste instrumento: 

206 200 1 65304.71 9160.942.00 SeIOiÇO 
(Hora) 

ESPECIFICAÇÃO ITEM 

Coollalaçlodeempresa 
esjleulaliaada pana a 

PRESTaÇãO de 17111501 de 
eLlençãopeellep004, 

corretiva e assistência 
técnica para os wiculos 
da 1114114 MORUMBI, 
pertencentes a freta 
oficial da 21' Cia 1114 

Coeteanaç2UdeeInoresa 
especializada para a 
prestação de serviços de 
IR3nAIR'1Ç2ApIPORERIDa, 

MORRI p41405  ORICARA 
marca da 

VOLKSWAGEM. linha 
LEVE . pertencentes à 
frota oI:ia da 011 Coa 
E94 Coo (EHIIAEIOR 
ME/EPP - AO 48, É da 

Lei Complementar NO 

123/20061 

150 150 1 05 272,00 6006 800.08 5115$50 

400 400 1 9$ 266,95 ES 106.780,00 Serviço 
(Rola) 

1000 100E 1 00223.00 00223000.00 Seellço 
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Se': çc de MaIlLleRç3o 
e Reparo de 
Rq:,pone10 da 
Engenharia do marca 
JHON DEERE. 

da Il4RE4 MERCEDES- 

BENZ - PeRIeREeRReS a 

oficial da 21' cia Eng 
10 1006 6000 00242.33 5011151 

160141 
RI 242330,06 5878 

CARII4IaÇ1Ade empresa 

e.peoialiaada para a 

pleloaÇãodesehaÇosde 

manutenção preventiva. 

técnica para os veicules 
da marca 
VOLOSWAGEM, linha 

PESADA pellelxenlel 

a flUIa 01:014 -, da 214  Cia 

EIIg Cncf 

Senoiço de MaeuleRçla 
e Reparo de 
Equipamento de 
Engenharia da ma" 
MOTOMIL 
- (Eaolllsloo ML/EPP - 

Ari   
ola Lei 

CoolpleOleetae NO 
123/2006) 

Seloço de Maealesçlo 
e Reparo de 
Lqllpoffenlo de 
Engenharta da marca 
nO10430 

lEellacoo M0/EPP - 
011.40, 1 da 1.1 

Complementar e4R 

123/20061 

14 $0 RÉ 260.00 50 OS 13000.00 serviço 
5878 

6$ 184,83 1200 1208 65221.796.00 Se,s,ço 
(Hora) 

5878 

15 
COREPaIAÇOOdRempresa 

eRpRUaSlada p4144 

P10 LO4ÇIX de serviços de 

manutenção preventiva, 
corretiva e assistência 
técnica para os viticulos; 
do 11141(4 FORO, linha 

PESADA 

A frota oficial da 211 CIA 

Ellg Cns1. 

Serviço 

110041 
5878 Do 05149.89 50 115 7.494,50 

1200 1200 ES 214,73 IS 257.748.0E SenUIÇO de Manutenção 
e Reparo de 
Equipamento de 
Enil-h,­ da arca 
GERA POWER BRASIL 
(DIESEL). 

SeRVIÇO 

1166,41 
5878 

16 200 200 65627,50 00005 500,00 5011$50 
5878 

Serviço 00Manutenção 
e Reparo de 

17 , IIIpAIlle1iIX de Eq  

OCMG, 

Serviço deManutenção 
PaPAI0 de 

Equipamento nulo 
a. 

05 349,83 15104549.06 Sefliço 10 500 R$ 231.67 OS 115535,00 SOO 5876 306 S,MÇO 
(Hora) 

300 
5878 

Serviço de Man.uecção 
e Reparti da 

STEMAC (DIESEL) 

(çlcllllioo ME/EPP - 
Ael.40, 1 da Lei 

Complementar Na 

123/2006) 

5eh-.çU de M4n:Ielç3A 

Equipament, 1.711 
CHICAGO 

60371,67 400 400 R5 148.668,00 
10041 

31 IR 100 100 00437.40 RS 43.740,00 Selsiço 
5870 

SeR, oco do Manutenção 
e Reparo de 
Ectu.pio—mo 1. 
CATERPILLAR 

1206 RÉ 301.42 1206 SRIRIÇO 

(Nona) 
50361.704.00 12 5878 SeIoçodeManutenção 

e Reparo de 
Equipamento de 
Engenharia do  ancio 

19 400 400 RD 245,77 0090.308.00 Serviço 
(Rola) 

5878 

,
LLER 
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REQUISIÇÃO R0009aÇH.O CITO TOTAL VALOR E DIO 
IQTD/000,AI IQnO/HBEAI UNITÁRIO VALOR TOTAL 

5878 Servoço i 200 200 0518357 R$ 36.71400 

5878 SeRVIÇO 1 150150 ES 18483 RÉ 27.724.50 
(mofa) 
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Seeozço de Manutenção 
e Reparo de 
Equipamento de 
EIrgerlIra' da 
HONDA. 
- (Exclusivo ME/EPP - 
*10.40. 1 da Lei 
Coetplezrrar,tar NO 
123/2006) 
Serviço de Maeoarenç90 
e Repazo de 
Equipamento de 
Engenharia da  triarca 
CASE 
• (E.das)vo ME/EPC - 
Aet.48. 1 da Lei 
Coeoplerrsesta, NO 
123/2006) 

Serviço de Maoareoçlo 
e Reparo cc 
EQLiPDIReOID de 
Engenharia da  marca 
LAVRALE 5878 

(lrolasieo ME/EPP T 
Art,48, 1 da Lei 

Complementar N1 

123/2006) 

20 

26 
9.93 85216,04 50 8$ 10.802,00 000 Serviço 

(Hora) 

Serviço 
(Hora) 

100 16,943.00 Seroço 5878 

Serviço de Mar.078ç3o 

e Reparo de i 
Equipamento

014004 Engenharia da 

 AGRITECU. 5878 
(EooIAIioo ME/EPP - 

8.78.40, 1 do 17. 
Complementar NQ 

123/2006) 

21 R$ 262.33 5$ 78.699.00 300 
5878 58 50 85199,93 609 996.50 serviço 

(Hora) 

lIPOSO 
(Roca) 

Seroso 
(Hora) 

27 

Serviço doManutenção 
e Reparo de 
Equipamento de 
EroEeohdo.o  da marca 

• (ESOI1sc ME/EPP - 
Att48, 1 da Lei 
Coplemesla' NO 
123/2006) 

Serviço de Mao1.Iesç3o 

Eqoapaoeoro de 
E84eOheo.a de  marca 
NÉW HOLLAND 

eeolçD deMarl,VeRç3: 
e Reparo de 

Equipamento de 

Engenharia da  marca 
29 AGRITALLE-GD 

(Es0Ios,00 ME/RPP - 
A,'r.48, 1 da La) 
Corlrplereertae NO 

_123/2006) 

500 500 80263.43 5$ 131.715,00 
28 6878 22 Serviço 

(9004) 
RO 11.936,50 5878 5$ 238,33 50 

Serviço doManutenção 
e Reparo de 
E3.opoo8ro de 
Engenhari a da  marca 

DOO CAE. 
• (EDEI4IIUD ME/EPP - 

An-48, 1 da Lei 
Complementar NO 
123/2006) 

100 0$ 207.50 100 0020.758.38 
5070 

20 23 80240,17 8$ 48.034,00 200 Serviço 
5078 

Serviço de Manutenção 
e Reparo de 
tqAlpalrlero de 
ERRe'lha,.o da  mana 
PICCIN 

(tsolasr.o ME/EPP - 
AMAS, 1 da Lei 
Complementar Nt 

123/2006) 

3ero.ço do Maoareoç3O 
e Repe,o de 
Equipamento de 

logeSOaoo da marca 

PROMINAS 

30 50 80270.48 50 05278,35 0$ 139.165.00 6013758.38 500 SOE Serviço Serviço 
(Hora) 

6878 5878 

Serviço de MAloAreRç3o 
e Reparo de 

Equipamento de 

Lrgeroh000 de  marca 
VOLVO 
-  (Exclusivo ME/EPP - 
AmAS. 1 da lei 

Complementar NO 
12 3/2006) 

Co 03 a1aç30 de empresa 

especial irada para a 
prestação de serviços de 
8'arolesç8D preventiva, 

corretiva e assistência 
tê~ para osoe66dos 
da Rama MITSUBISN, 
perre0Ee9rE1 3 frota 
oficial da 200 CIa E78 
COSI. 

300 300 5$ 261,04 5$ 70.312.00 Seeoi5o 
(Hora) 

25 5078 

31 40 40 R$ 266.95 6000670.38 Serviço 
5878 
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COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP DL ATE 25%. 
Serviço de MaRArERÇIO 

e Reparo de 

Equipamento marca 

JCB 35 50 50 05231,67 RS 11.S83.50 Serviço 
(ROA) 

5078 

SOEM AO ITEM 10- 

COTA RESERVADA PARA 
ME lá DE ATÉ 25%.-

Serviço de MaRoreo,o 
e Reparo 07 
EqObparrr0050 marta 
CHICAGO 

CoRleaIaç3odeerr301eSa 
especializada para a 
prestação de serviços de 
larotelçIo preventiva, 

tecnica para os veiculas 
32 o. marca  MERCEDES. 

BENZ . OeleEellesa 
07:3:41 da 71  Ca Errg 

COTA RESERVADA PARA 
ML/LPP DE ATE 26%.' 

Contrataçào de empresa 

especializada para a 

prestação de serviços de 

rrsarldeç3Apreventiva, 

técnica para os veículos 

da marca 

33 VOLRSWAGEM, linha 

PESADA . Pertencentes 

à frota oficial da211Cia 

ERg CosI, 

36 Do 10 CO 223,80 R$ 2238.00 40 40 80371.67 6014066,8$ Serviço 
(Hora) 

Serviço 5078 5070 
'IDEM AO ITEM 11 - 
COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP IX ATÉ 259, 

Serviço de 61 a eRç3o 
7 Pep400 de 
EqL,paneito marca 

CATE RPIL LAR 37 12 03301,42 12 Serviço CO 3.617,00 5878 
HOrA) 

SOEM AO ITEM 12 - 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP BEATO 25%.' 
Sersiço de Marroleoçlo 
e Reparo ae 
E9R1bpAere3to de 
Engenharia damanai 
JHORR DEERE. 
IDEM AO ITEM 13 - 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EP,R€ATÉ 25%.' 

12 12 RD 104,83 552.217.96 Serviço 
IHora) 

38 5078 10 10 0(242,33 Serviço 
(Hora) 

832423,30 5878 

COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP DE ATO 25%.' 

Seroiço de Matetençlo 
e Reparo de 
Equipamento de 
Engenharia da marciai 
GERA POWER BRASIL 

Corrteataçlode empresa 

especializada pala a 

prestaçlode serviços de 

rRaAee.lç3O pee3erIiRa, 

técnica para - -i-lo, 

da marIa FORD. 10hz 

PESADA  . Pertencentes 

0 frota oficial da210C4 

39 20 20 80627.58 Serviço 
(Hora) 

ES 32.550,00 5878 

SOEM AO ITEM 16 - 
COTA RESERVADA PARA 

ME/EPPDA ATÉ 2S%d' 

12 R$ 214.79 34 12 Serviço deManutenção 
e Reparo de 
Equipamento de 
Engenharia da rraeoa 
XCMG 

Serviço 

(Hora) 
8$ 2.577.48 5878 

40 80349,03 Serviço 8010494,50 5870 3° 30 -IDEM AO ITEM 9 - 

COTA RESERVADA PARA 

DO/EPPDE ATE 2S%' 
SOEM AO ITEM 17 - 
COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP DE ATÉ 25%.' 
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10 R$ 245,77 
5870 

SORAÇR 

T 

42 50 RÃ 27H.33 SRFRIÇU 
5878 

43 SO HÁ 263.43 SeeS.ÇU 
5878 

IDEM AO ITEM 28 - 
COTA RESERVADA PARA 
M(/EPP DL ATE 25ri. 

VALORTOTALi DOIS MiLHÕES, NOVECENTOSE ONQUENTAESRTR MIL. 5E5WI1t1S E QUARENTA E QAATROREAISE 
OITENTA  QUATRO CENTAVOS 

Seis'iço de Munulelçlo 
O RepaRo de 
Equipamento de 
Engenharia do 
MUILER 

'IREM AO ITEM 19 - 
COTA RESERVADA 

PA 

 RA 

ME/EPP DE Ali 25%7 

SORAIÇO de MORAtORÇIO 
e Reparo de 
Equipamento de 

PROMINAS 

"IDEM AO ITEM 24 - 
COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP DL ATO 25%.' - 
SeROSO de MHRI000Ç,SX 

e Reparo do 
Eq.:IPOn'AOIA de 
Engeriha'.a da  mama 

NEW 0011,690 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante 

licitação, na modalidade pregão, em SUA forma eletrônica. 

El :3.916.50 4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 

n' 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer dos atividades, 

previstas no art. 30  do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticlo entre os empregados 

da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

HÁ 13.171.50 

S. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

ANEXO i. TvRrl1OdP RnferCrxia-Pregão 3/2023. 211 Cia 1 CHSF - aASG- 160022 NUP: 60.IlI000Rsl/lo2I.39 .......... ........  ...... Página 90333 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os criterios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/Ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
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RÃ 9.830,80 

R62.RR.097$ 

1.1. O objeto da licitação Tem a natareza de serviço comum de manutenção de viaturas e 

equipamentos de enGenharia. 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário. 

1.4. O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado, com 

base no artigo 57, §1,  da lei r. 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação ercontramse pormenorizados em Tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-Se pormnorizada em TÓpICO 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.1. Conforme Estudos Prelim:na'es, os requisitos da cortratação abrangem o seguinte. 

5.: 1 A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para veicules 

pertencentes à frota oficial das Organizações Militares apoiadas pela 210 

Companhia de Engenharia de Construção se dará através de formal Processo 

Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 

Federal nt 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, pela Lei 10.520, 

de 17 de junho de 2002, pelo Decreto n0  5.450, de 31 de moio de 2005 bem 

como o Decreto n2  21.981, de 19 de outubro de 1932, IN nv  113-DNRC, de 28 de 

abril de 2010 e pelas disposições finadas no Edita) de convocação. 

5.1.2. Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica para 

veículos enquadram-se na categoria de bens e SERVIÇO COMUNS, por possuírem 

padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado. 

5.2. Além dos pontcs ací'riv, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
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entregas parceladas, tal justificativa encontra-se fundamentada no Ar-t.30, do 

Decreto n1  7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

7.9 A empresa vencedora devera manter oficina para a prestação dos serviços indicados 

neste Termo de Referência, durante a vigência da Ata de Registro de Preço (ARP), em 

um raio não superior a 1000 km da Sede da 219  Companhia de Engenharia de 

Construção. 

7.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica: 

7 2. Para o dimensionamento do quantitativo de horas de trabalho neces sárias para a 

execução de cada serviço mecânico (tempo padrão de reparo - TPR( a ser solicitado 

pela Administração durante a vigência da Contratação, terá como paràmetro o 

Sistema de Orçamento para oficina mecânica (www.tempario. com. br). 

7 3 A prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica 

compreende, mecânica, elétrica e lanternagem em geral, funilaria, borracharia, 

vidraçaria, capotaria, tapeçaria e pintura, com fornecimento de peças genuínas ou 

originais e de materiais necessários ao perfeito funcionamento dos veículos, assim 

como assistência de socorro mecânico (guincho). 

7.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Comprasnet e as especificações constantes deste instrumento, prevalecerão as 

7.5 Fazem parte integrante deste Termo de Referência, como se nelas estivessem 

transcritas, as Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, normas, leis e 

regulamentos dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas 

concessionárias de serviços públicos que estejam em vigor e sejam referentes aos 

tipos de serviços/materiais aqui descritos. 

7 Cc Em todos os serviços deverão ser observadas rigorosamente as recomendações dos 

fabricantes dos equipamentos utilizados, quanto ao método executivo e às 

ferramentas apropriadas a empregar. 

7 9 O raio de 1000 km não restringe a competitividade do certame. Essa distância 

máxima é necessária para não prejudicar a viabilidade logística do transporte dos 

veículos até o oficina. 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

8.1.1. 01 (um) elevador elétrico para autos com capacidade de carga de 406 

toneladas 

:7. O Sistema de Registro de Preços (SRP( será empregado em virtude de não poder ser 

definido previamente com exatidão quais peças e o quantitativo que será utilizado 

nas manutenções das viaturas, a necessidade de contratações frequentes e de 
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8.1.2. 01 (Um) Kit de aparelhos de medição, contendo, no mínimo, relógio 

comparador, paquímetro, micrómetro e torquímetro; 

8.1.2.1. jdois) Kits de ferramentas, cada qual contendo, no mínimo, 

Um jogo de chaves fixas, chave estrela, um jogo de chaves 

soquetes, saca polia, extratores, alicates, furadeira e bomba de 

IA briflc a çã O 

8.1.2.2. 01 (um) equipamentos para regulagem e diagnóstico eletrônico 

de motores diesel e gasolina e limpeza de bicos injetores. 

8.1.2.3. Q,i(.pp)  equipamentos e ferramental para execução de serviços 

elétricos em alternadores e motores de partida; 

8.1.2.4. 01 (um) carregador de bateria; 

8.1.2.5. 01 (um) Kit de material de lubrificação para as linhas leve e 

8.1.2.6. 01 (um) Kit de equipamento de solda oxigênio, acetileno, 

eletrodo e ferro fundido; 

8.1.2.7. 01 (um) equipamento de lavagem destinado a veículos leves e 

pesados 

8.2 A contratada deverá possuir e manter oficina - com espaço físico para coberto e 

almooarifado - localizados no município de Manaus, sob pena de inabilitação; 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscq/l da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP 

n. 5/2017. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; tais como: 

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no Objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do própria órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7. Fornecer cor escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 

Contratada; 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

9.3. Notificar a Contratada pior escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas reste Termo de Referência;  

9.10. Fiscalizar o cmpnimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 39, § 59, da Lei o0  8.666, de 1993. 

9.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das 

normas de segurarçu e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocução dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
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cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quartidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência cem sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo 

ressarcir imediatamente a Adminis:ração em sua integralidade, ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. 

Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tr-butánias e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplênciu não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação soicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativas à execução do empreendimento. 
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10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilãncia de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrito observància às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabuho do menor de dezoito anos cnn trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.16. Marter durante toda a vigência do contrato, ore compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei pura pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nO 13.146, de 2015. 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.19. Arcar com o deus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arcolados nos incisos do § 10d0 art. 57 da Lei n 0  8.666, de 1993. 
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10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

10.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1. 

"a" e 'b", do Anexo VII - P da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de 25/05/2017: 

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos 

desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações 

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar 

os mesmos sem limitações; 

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas 

especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de 

todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 

de multa, sem prejuízo das sanções Civis e penais cabíveis. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

111 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
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comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação fr 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração . Valores 

contratuais previstos no § jR do artigo 65 da Lei nu  8.666. de 1993. 

13.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §5 inc 22 do art. 67 da Lei nu 8.666, de 1993. 

13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993. 

13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

13.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto. 

13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao prepouto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

13.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
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comprovada a excepcional idade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

13.11. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de 

Referência. 

13.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

13.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP xx os, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

13.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nn 8.666, de 1993. 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo. 

14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatórla do cumprimento da obrigação 

contratual; 

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

14.3.1.A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

143.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

14.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

14.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos 

documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

14.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

14.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com 

a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um 

a ser feito, com a entrega do último. 

14.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
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15. DO PAGAMENTO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência 

15.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura como valor exato dimensionado. 

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 

o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

14.4.3. 

14.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto 

como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

17.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 

17.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

Contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

17.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 5(cinco) dias. 

17.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo finado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento. 

14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei n 10.406, de 2002). 

14.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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15.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

15.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o ISCisO II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 

ser efetuados no prazo de até 5 (Cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n9 

8.666, de 1993. 

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nn 8.666. de 1993. 

15.4.1.Constatando.se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 

do art. 31 da Instrução Normativa n0  3, de 26 de abril de 2018. 

15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

15.5.1.0 prazo de validade; 

15.5.2. a data da emissão; 

15.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.5.4.0 período de prestação dos serviços; 

15.5.5.0 valor a pagar; e 

15.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contrataste; 
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15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

terá providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado ama vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nO 3, de 26 de abril de 2018. 

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto a inadImplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de ecunomicidade, segurança 

nacional OU outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos 

do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 

contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

EM = 1 n N o VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 1 =0,00016438 

lo )TX) )= 365 TI = Percentual da taxa anual = 6% 

19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, OS preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula )art. 50 do 

Decreto n.0  1.054, de 1994): 

R = V (1— IU( 1 1 2, onde: 

= Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

lx = índice inicial - refere-se ao índice de Custos ou de preços correspondente à 

data fixada para entrega da proposta na licitação; 

= índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete Infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c( fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-sede modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela irseoecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

J Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTBUÇAO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) 

 

       

21.4. As sanções previstas nos subitens 1", "iii', iv" e "v" poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente comas de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

0 com as tabelas 102:

Tabela 1 

Tabela 2 

ANEXO 1- Termo de teferfnui. - PreEDH 312023 . 21' CIA, CRuI - UASG: 100022 NUP: EA2ELUUUTSP/aOa3-4E ....... .................. PigHi.27AER3 

MINISTORIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% )dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 )quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no Caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

)2( 0,1% (um décimo por cento) até 10% )dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% juro décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de ineoecução total da obrigação assumida; 

)4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

Constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

)5) 0,07% )Sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia )seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% )dois por Cento). O atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato; 

)6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de Contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

como consequente desCredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição OU até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e Contratar prevista no subitem "iv" 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas Como infração 

administrativa neste Termo de Referência. 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3.2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
1 causar dano físico, lesão corporal ou 05 

conseqüências letais, por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
2 maior ou Caso fortuito, os serviços contratuais 04 

por dia e por unidade de atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para 
3 executar os serviços contratados, por empregado 03 

e por dia; 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02 fiscalização, por serviço e por dia; 

Retirar funcionários OU encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 03 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os (tens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
6 e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 01 

e por dia; 

Cumprir determinação formal ou instrução 
7 complementar do órgão fiscalizador, por 02 

ocorrência; 

Substituir empregado que se Conduza de modo 
8 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01 

serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 03 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

Indicar e manter durante a execução do contrato 10 01 os prepostos previstos no edita [/contrato; 
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Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

11 01 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASsANCEI 

e 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

211 COMPANHIA OR ENGENHARIA GB CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LAsSAElCn) 

e 
o(s) atestado(s), a fim de oue a 211  Cia E Cnut possa com ele(s) manter 

contato: 

         

      

e 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

251 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASsANcOl 

         

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

21.6.1.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.6.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para Contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei flU  8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei n2  9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Atina da União e cobrados 

judicialmente. 

21.8.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nu 12.846, de 10 de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade Competente, com despacho fundamentado, para 
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ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

Consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nv  12.846, de  12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.3.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

22.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 

características mínimas: 

22,3.2.2. CNPJ, nome comercial, endereço e telefone da(s) sociedade(s) 

atestante(s), 

22,3,2,3. Nome, cargo/função, endereço, telefone e ou e-mail do(s) 

trepreseixante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s) oue vier(em) a assinar 
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22,3.2,4. CNPJ e nome da sociedade contratada Pela(s) sociedade(s) 

atestante(s) para a execução do objeto atestado; 

22,3.2,5. Descrição do objeto atentado, contendo dados oue permitam a 

aferição de sua similaridade com o objeto licitado, nos termos do ponto 

iLL 
22.3.2.6. Datada emissão dois) aEeutado(s)j 

22,3,2.7. Assinatura dois) representantels) da(s) sociedade(ul; 

22.3.2.7.1. Deverá haver a comprovação da experiéncia mínima de 

anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados 

de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) 

anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo Vil-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

22.3.2.8. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente; 

22.3.2.9. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, Conforme item 10.8 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

22.3.2.10. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados 

de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, 

nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22.3.2.11. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 

os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo V11-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 
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22.3.4.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo servidor responsável 

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume 

total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 

com a contratante. 

22.4. Os Critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.4.1.Valsr Global: R$ 2.957.640 (DOIS MILHÕES. NOVECENTOS E CINQUENTA E 

SETE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E OITENTA E QUATRO 

CENTAVOS) 

22.4.2. Valores unitários: conforme TABELA do Item 1.1 deste Instrumento. 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2,957.6401001s MILHÕES, 
NOVECENTOS E CINQUENTA E SETE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO 
REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
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25. APÊNDICES 

25.1. APÊNDICE 1: Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

25.2. APÊNDICE II: Relação de viaturas e equipamentos; 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

21 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÂO 
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSAP4CU) 

e 

São Gabriel da Cachoeira, AM, 30 de março de 2023. 

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO - Ccl 
Ordenador de Despesas 21# Cia E Cnst 

o 
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s Sistema Integrado - 
Si H F | de Administração Financeira 

do Governo Federal 

Nota de Empenho 

e 

N oz NacioNaL 

Data e hora da consulta: ns 6:19 

Usuário:  €HEHED 
Impressão Completa 

  

  —UG Emitente 

  

  

  

  

  

  

  

  

  
  

Código Nome Moeda ] 

160015 COMANDO 2 GRUPAMENTO ENGENHARIA REAL - (R$) 

CNPJ Endereço CEP | 

07.624.790/0001-25 AV. CORONEL TEIXEIRA, 5.513 PONTA NEGRA 69037-000 

| Município UF Telefone 
| MANAUS AM (092) 3658-6061 

Ano Tipo Número 

2023 NE 286 

célula Orçamentária o 

| Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno 

1 215829 1000000000 160502 BOSUMEEASS4 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

21/06/2023 Ordinário 64282006268202313 8.450,00 

Favorecido = —— 

Código Nome 

26.598.127/0001-48  NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTI 

Endereço CEP 

RICARDO RAMOS 24 SALA 01 PLANALTO 69044-700 

Município UF Telefone 

MANAUS AM 

pro paia Legal 

| Código Modalidade de Licitação 

126 PREGAO 

| Ato Normativo Artigo Incíso Alínea 

| LEI 10.520 / 2002 1 - - | 

Descrição 

B6MNTCLVI * SV MNT EQP - ND339039 - 17 - 2023NC402626, 16 JUN 23 TC N ; PREGÃO 03/2023 - 160022 - UG 
N PARTICIPANTE, DIEX- Nº 184-CIA C S4/CIA C/2º GPT E 20 JUN 23 

Local da Entrega 

AVENIDA CORONEL TEIXEIRA, Nº 6.800, BAIRRO PONTA NEGRA, CEP: 69.037-000 

Informação Complementar 

16002205000032023 - UASG Minuta: 160015 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

  

[ Versão | Data/Hora Operação 
  

  | 002 22/06/2023 17:45:53 | Alteração   ai
 

Ea
r.

 

 



  

CSSIAFI 3:23 e inistração Financeira Ds 
do Governo Federal q TEsbIRONacioNaL 

Data e hora da consulta: 21/08/2023 16:19 

Usuário: CH 
Impressão Completa 

Nota de Empenho 
  

  

  

  

      

  

      

  

          
  

  

  

    
        

  

  

Lista de Itens 

Natureza de Despesa Total da Lista 
| 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 8.450,00 | 

| |Subelemento 17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

| Seq. Descrição Valor do Item 

| 1001 Item compra: 00014 - Serviço de Manutenção e Reparo de Equipamento 2.125,00 

de Engenharia da marca MOTOMIL. 

| Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

21/06/2023 Inclusão 25,00000  85,0000 2.125,00 

Seq. Descrição Valor do Item 

002 Item compra: 00015 - Serviço de Manutenção e Reparo de Equipamento 1.875,00 
de Engenharia da marca TOYAMA. 

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total | 

21/06/2023 Inclusão 25,00000  75,0000 1.875,00 | 

Sea. Descrição Valor do Item 

003 Item compra: 00018 - Serviço de Manutenção e Reparo de Equipamento 4.450,00 
de Engenharia da marca STEMAC ( DIESEL). 

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

21/06/2023 Inclusão 50,00000  89,0000 4.450,00 
l 

Assinaturas Egas, 

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho | 

a GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA JULIO CESAR DE ALMEIDA 

Md ad | 
| 22/06/2023 17:45:53 21/06/2023 18:03:39 | 

) 

| Versão | Data/Hora Operação | 
  

    | 002 22/06/2023 17:45:53 | Alteração ) 2 de "2   

 



1. Justificativa: Aquisição de serviços de manutenção e reparo de equipamento, os 

levantamentos foram realizado de acordo com as necessidade apresentada, visando 

melhorias e reparo, para o melhor uso e também prolonga a vida útil do material, assim 

evitando que está Companhia de Comando do 2° Grupamento de Engenharia fique sem 

cumprir as missões na qual necessita dos veículos, tanto em operações, quanto a apoio a 

outras unidades. 

o 

1. 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C SvI 20  GptE Cnstl1970) 

    

    

     

  

     

       

    

DIEx n° 184-Cia C S4/Cia C/2° Gpt E 
NUP: 64282.006268/2023-13 

  

     

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 

Do Cmt Cia Cmdo 2° Gpt E 
Ao Sr Fiscal Administrativo do Cmdo 2° Gpt E 
Assunto: Solicitação de Material 
Rfr.: Art. 13 das Instruções Gerais para realização de 
licitações no Ministério do Exército - Port Min Nr 
305, de 24 Mai 95 (IG12-02). 

"1 

fkUØ 

DIEx n° 184-Cia C S4/Cia C120  Gpt E - NUP: 64282.006268/2023-13 

    

  

Processo Licitatório: ( ) Pregão do 2° Gpt E ()Participante (X) Carona 
Dados do Processo Licitatório: Pregão.Q€72023 - 160022 - 21 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUCAO 
Modalidade do Empenho: ( ) Global (X) Ordinário ( ) Estimativo 

26.598.127/0001-48 - NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LIDA 

N° do hem do Valor 
Especificação Und Qtd - Valor 74 `o Pregão Unitário 

Serviço de Manutenção e Reparo de 

14 Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$ 85,00 R$ 2.125M0 
MOTOMIL. 

 

   



21 de á~ko de 2023. 

RICARDO TE 
Fisc Adm 

NUNES —Maj 
Gpt E 

de 2023. 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 

RAPHAEL PIRIS LEITE - Cap 
Cmt Cia C/2° Gpt E 

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO: 

1. O Referido material deverá ser adquirido em 
atendimento as necessidades do 2° Gpt E. 

2. Para fins do Art. n° 38 da Lei 8.666, de 21 de Junho de 
93, deverá ser empregado o recurso: 
Nota de Crédito (NC): 2023NC402626 
Plano Interno (P1): B6SUMEEASS4 
Natureza de Despesa (ND): 339039  

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

1. Autorizo a aquisição dos materiais supracitados; 
2. Verificar os processos licitatórios correspondentes; 
3. A SALC tome as providências cabíveis de acordo 

com as normas em vigor. 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Ccl 
OD/2° Gpt E 

Serviço de Manutenção e Reparo de 
15 Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$ 75,00 R$ 

TOYAMA. 

Serviço de Manutenção e Reparo de 
18 Equipamento de Engenharia da marca Und 50 R$ 89,00 RS 4.4550,00 

STEMAC (DIESEL). 

TOTAL R$ 8Á50,00 

DIEx n'184-Cia C S4/Cia C/2° Gpt E - NUP: 64282.006268/2023-13 2 



4. Área reuuisitante 

Aux S4 Cia C/2°Gpt E 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

LUCCA SILVA MARCELO .30  Sgt 

st4 

- 1 ,110  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C SvI 2° Gpt E Cnst/1970) 

    

   

    

   

    

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64282.006268/2023-13 

2. Descrição da necessidade 

2.1. A presente requisição destina-se a adquirir o objeto mencionado para atender a demanda do Cia C/2° Gpt E. 

2.2. Aquisição de serviço de manutenção e reparo de equipamento, em que se faz referência aos artigos 3°, IV, 8°, 1, 
do Decreto 10.024/19, c/c os artigos 3°, IV, 6°, 1, 14, 1 e 20°, parágrafo único da IN 05/2017 MP, e Art. 6°, 1 do 
Decreto Lei 200/67, bem como as demandas identificadas naquele documento, faz-se necessário exarar às seguintes 
observações acerca da necessidade da aquisição dos seguintes materiais. 

II 

4.1. Requisito previsto no Edital da Unidade Gestora Gerenciadora: Os fornecedores deverão cumprir com as 
mesmas exigências e regras estabelecidas no Pregão 03/2023 - 160022 2  ja  COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUÇÃO, principalmente no que se refere a qualidade do material e no prazo de entrega. 

3. Levantamento de Mercado 

5.1. Foi realizada a pesquisa dentro da ordem de prioridade de acordo com legislação vigente, sendo parâmetro IV do 
art 5° da IN 73/2020 utilizado para a realização da pesquisa de preços para este processo. 

4. Descrição da solução como um todo 

6.1. A contratação deste item visa atender a demanda a manutenção e recuperação de equipamento, desta forma a 
estimular a eficiência dos recursos humanos empregados, assim como priorizar a eficácia no resultado dos trabalhos 
que dependam do respectivo insumos, em consonância com os interesses da Administração, e por consequência, o 
interesse público. 

    

8. Estimativa de Valor 

8.1. O custo estimado é o previsto no valor máximo da compra: 

a) 26.598.127/0001-48- NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA— R$ 8.450,00 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma independente, não há 
necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. 

   

    

   

    

   

    

Página 1 de 2 
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10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
A aquisição dos itens especificados se encontra alinhado com o Objetivo Estratégico Operacional (OEO 

10 - Administração e Gestão efetiva do Bem Público que consta no Plano de Gestão 2023 do 2° Grupamen 
Engenharia. 

11. Resultados Pretendidos 
O serviço e reparo de equipamento irá ajuda nas operações, construções e obras de engenharia que está Cia C 

está executando, tanto na unidade quanto em apoio a outras organizações militares, agilizando nos trabalhos e o 
bom andamento da missão. 

12. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 

13. Justificativa da Viabilidade 
Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas da necessidade de 

aquisição e do quantitativo do material, bem como da análise dos riscos que envolvem este procedimento, esta 
equipe se posiciona pela VIABILIDADE das aquisições por entender que foram razoáveis os fundamentos que . 40  
motivaram a demanda deste material para a administração. 
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LUCCA SILVA MARCELO —3° Sgt 
Aux S4 Cia C/2° Gpt E 

APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
1,1 
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GI IANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Cel 
Ordenador de Despesas do 2° Gpt E 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C Sv/ 2° Gpt E Cnsti1970) 

ANALISE CRÍTICA DA PESQUISA DE PREÇOS 
NUP: 64282.006268/2023-13 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 

1. OBJETO: Aquisição de serviço de manutenção de reparo de equipamento, visa atender as necessidades da 

Companhia de Comando 2° Grupamento Engenharia, cujo quantitativo, especificações e demais condições gerais 

para fornecimento estarão especificados nos demais documentos do Certame. 

2. FORMALIZAÇÃO : 
Em conformidade com o art. 3° da IN SG/ME n° 73/2020, o Mapa Comparativo de Preços em anexo a este 

documento contém a identificação do agente responsável pela cotação, as fontes consultadas, a série de preços 

coletados, o método matemático aplicado para a definição do valor estimado e justificativas para a metodologia 

utilizada. 

Não foram obtidos valores considerados, inconsistentes e excessivamente elevados. 

3. PARÂMETROS 

Em conformidade com o art. 5° da IN SG/ME n° 73/2020, a pesquisa de preços será realizada mediante a 

utilização dos parâmetros, de forma combinada ou não, O Mapa Comparativo de Preços em anexo a este documento 

utilizou os seguintes parâmetros: 

( ) 1 - Painel de Preços. 

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos. 

Não foi utilizado. 

( ) III - pesquisa elaborada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

O item 1, as três pesquisas de preços no Mapa Comparativo, foi realizado pesquisa direta com 

fornecedores, conforme parâmetro IV do art 50  da IN 73/2020 - Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia. (Comprovação anexada ao processo). 

A descrição das cotações obtidas está detalhada no Mapa Comparativo de Preços, anexo ao processo. 

desde que contenha a data e hora de acesso. 

( X ) IV - pesquisa direta com fornecedores. 

Não foi utilizado. 

 

1 

 



5. ANÁLISE FUNDAMENTADA 

Diante das informações apresentadas neste documento, considera-se que o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços estabelecido na IN SG/ME n° 73/2020 foi devidamente obedecido. 

Utilizando como metodologia empregada para a estimativa dos custos da aquisição, o menor valor, 

conforme justificativa apresentada no Mapa Comparativo de Preços, o valor estimado da contratação é de R$ 

8.450,00 (oito mil quatrocentos e cinquenta reais). 

6. ANEXOS 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 

LUCCA SILVA MARCELO 30  Sgt 

Aux S4 Cia C/20  Gpt E 

4. PREÇOS OBTIDOS 

O item contido no Mapa Comparativo de Preço apresenta quantidade igual ou superior a 3 (três) preços. 

Em conformidade com o art. 4° da IN SG/ME n° 73/2020, os preços obtidos observam as condições comerciais 

praticadas, prazos, locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento, 

fretes e garantias exigidas. 

1.49 

a. Comprovantes dos preços coletados 
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FASE DE ANÁLISE 

(X)Alto impacto: 

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

RISCOS 

w1111 . 

fp 

Probabilidade: ( )Alta 

11 Dano 

Estimativas incorretas das quantidades e valores não condizentes com o mercado 

Página 1 de 2 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 
Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

-21 Dano W~à REM 

Possibilidade de inexecução da aquisição ou serviço. 

Ação Preventiva 

Elaborar o Projeto Básico de forma clara e concisa para possibilitar ao fornecedor um maior conhecimento acerca do Objeto 
pretendido 

Ação de Contingência 

Analisar o Processo de Aquisição a fim de identificar pontos que possam ser questionados, e se for o caso encaminhar para 
alteração por parte do Requisitante 

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( Alta 
Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio (X) Alto 

Dano 

Possibilidade de inexecução da aquisição OU serviço. 

Ação Preventiva 

Prevenir: Verificar o estoque existente do material ou diminuir o prazo de entrega para que a entrega ocorra dentro do prazo 
Por se tratar de processo de carona, contatar as empresas e verificar sobre a disponibilidade para entrega do material. 

Ação de Contingência 

Analisar o Processo de Aquisição a fim de identificar pontos que possam ser questionados, e se for o caso encaminhar para 
alteração por parte do Requisitante. 

'.4 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C Sv/ 20  Gpt E Cnsti1970) 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Processo 0  (64282.006268/2023-13) 

OBJETO: Aquisição de serviços de manutenção e reparo de equipamento, visando a manutenção e recuperação de 

equipamento da Cia C/2° Gpt E. 

A finalidade deste Mapa de Gerenciamento de Riscos é descrever e avaliar as ameaças que possam vir a comprometer o 

sucesso e o objetivo na aquisição ou contratação do serviço do objeto descrito acima, bem como definir de que formas 

devem ser tratadas. 



ANO SA IS CAVADAS 1 OUZA - Cel 
Ordenador de Despesas do 20  Gpt E 

, 

ii 
É1 

Ação Préventiva 

Aplicabilidade da IN N° 73 de 05/08/2020  

Ação de Contingência 10 fi, t 
Capacitar / orientar os agentes envolvidos com o fim de utilizarem técnicas de pesquisa de preços e de dados e manipuhii' 
das informações para produzirem resultados úteis à administração. 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 
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LUC SILVA MARCELO -3° Sgt 

Aux S4 Cia C/2° Gpt E 

APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
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nM DO 

CNPJ: 26.598.127/0001-48 EMPRESA: NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS 
LTDA Item Descrição 

N° ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTID VALOR VALOR 
DE ADE UNITÁRI TOTAL 
MEDIDA O 

Serviço de Manutenção e Reparo de 

14 Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$ 85,00 R$ 2.125,00 
MOTOMIL. 

-4 
15 Serviço de Manutenção e Reparo de 

Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$ 75,00 R$ 1.875,00 
TOYAMA. 

-j 
18 Serviço de Manutenção e Reparo de 

Equipamento de Engenharia da marca Und 50 R$ 89,00 R$ 4.4550,00 
STEMAC (DIESEL). 

TOTAL R$ 8.450,00 

itt 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C Sv/ 2° Gpt E Cnsti1970) 

SOLICITAÇÃO DE ADESÃO 

Solicito a empresa caso seja de seu interesse o fornecimento de serviços manutenção de equipamentos de engenharia conforme 
descrito no edital do PREGÃO - 03/2023 UASG - 160022, segue abaixo a demanda com o valor e quantidade de acordo com 
a ata do pregão. 

1*114 

LUCCA A MARCELO —3° Sgt 
Aux S4 Cia C/2° Gpt E 
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Avenida Coronel Teixeira n° 5513 - Ponta Negra, Manaus - AM, CEP: 69037-000 

N° Descrição
Unidade Valor Quanti- 

Unitário dade
Cotação Menor Valor 

Serviço de Manutenção e Reparo de
85,00 2.125,00 

14
Equipamento de Engenharia da marca Unidade 110,00 25 2.750,00 2.125,00 
MOTOMIL. 

130,00 3.250,00 

Serviço de Manutenção e Reparo de
75,00 1.875,00 

15
Equipamento de Engenharia da marca Unidade 100,00 25 2.500,00 1.875,00 
MOTOMIL. 

140,00 3.500,00 

89,00 4.450,00 
Serviço de Manutenção e Reparo de 

18
Equipamento de Engenharia da marca Unidade 120,00 50 6.000,00 4.450,00 
MOTOMIL. 

150,00 7.500,00 

ilo 

1 

ti'. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMPANHIA DE COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(Cia C Sv/ 2° Gpt E Cnstl1970) 

'ti' 

Cotações 1, 2 e 3 de todos os itens, foram realizadas pesquisa direta com fornecedores, 
respectivamente, conforme parâmetro IV do art 5° da IN 73/2020 - Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. (Comprovação anexada ao 
processo). 

Manaus-AM, 20 de junho de 2023. 
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CA SILVA MARCELO —3° Sgt 
Aux S4 Cia C/20  Gpt E 
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1 44 ALVORADA MOTORES E NÁUTICA 

TERMO DE ANUÊNCIA E ACEITE DE SERVIÇOS 

COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
Assunto: Termo de anuência e aceite para serviços 

- Razão Social: NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 
- Nome de Fantasia: ALVORADA MOTORES & NÁUTICA 

- CNPJ: 26.598.127/0001-48 * Insc Est: 05.447.863-4 * Insc Mun: 23059101 

- Endereço Completo: Rua Dr. Ricardo Ramos N°24 Qd 31 - Planalto, Manaus/AM 

- Tel: (92) 3083-9604 - Cel (92) 99482-6222 
- e-mail: alvorada.nautica@gmail.com  
- Banco do Brasil - Agência: 1197-5 - Conta-Corrente: 91.932-2 

1.A Empresa NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA, 
declara sob as penalidades da lei que aceita os serviços do item constante através da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS DO PE SRP N°03/2023 UASG-160022. 

19 

2. Validade deste aceite: 3 (três) dias. 

3. O contrato será assinado no prazo determinado por: 

- Nome Completo: João Jocélio de Freitas 

- Cargo/Função: Sócio Administrador 

ALVORADA MOTORES & NÁUTICA* CNPJ: 26.598.127/000148*  Rua Dr. Ricardo Ramos N°24 Qd 31-- 
Planalto, Manaus/AM CEP: 69.044 - 700* Tel (92) 3083-9604 / Cel (92) 99482-6222 

t1vorada.iiauticaugmail.coin 

UASG: 160022 PREGÃO: 03/2023 
Empresa vencedora: NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS 
LTDA CNPJ: 26.598.127/0001-48 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
UF QTD UNITÁRIO

VALOR VALOR 
TOTAL 

Serviço de Manutenção e Reparo de 

14
Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$ 855,00 R$ 2125,00 
MOTOMIL. 

Serviço de Manutenção e Reparo de 
15 Equipamento de Engenharia da marca Und 25 R$75,00 R$ 1875,00 

TOYAMA. 

Serviço de Manutenção e Reparo de 
18 Equipamento de Engenharia da marca Und 50 R$ 89,00 R$ 4450,00 

STEMAC (DIESEL). 

VALOR TOTAL (OITO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS) R$ 8.450,00 



  
th " 

PALVORA DA 
" MOTORES 

É MÁUTICA 

  

ALVORADA MOTORES E NÁUTICA 

TERMO DE ANUÊNCIA E ACEITE DE SERVIÇOS 

- Idt (nº/UF):127,599.713-6 MEX/AM - CPF: CH 

Manaus/AM, 20 de junho de 2023. 

  

JOÃO JOCÉLIO DE FREITAS 
Sócio Administrador 

Idt: 127.599.713-6 / CPF ND 

Fº 26.598.127/000 
Alvorada Motores & Nautica a 

Lomanaus co termo am) 

    ALVORADA MOTORES & NÁUTICA* CNPJ: 26.598.127/0001-48* Rua Dr. Ricardo Ramos Nº 24 Qd 31- 
Planalto, Manaus/AM CEP: 69.044 — 700* Tel (92) 3083-9604 / Cel (92) 99482-6222
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MATERIAL NÁUTICO • MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELRRAMENTAL 

ORÇAMENTO 

CLIENTE: 21  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

UND DE 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO MEDIDA QTD 

Serviço de Manutenção e 
Reparo de Equipamento de 
Engenharia da marca 
MOTOMIL. 
Serviço de Manutenção e 
Reparo de Equipamento de Und 25 
Engenharia da marca TOYAMA. 
Serviço de Manutenção e 
Reparo de Equipamento de 
Engenharia da marca STEMAC 
(DIESEL). 

FITEM 

Und 

Und 25 

50 

V. UNIT VALOR TOTAL 

R$ 130,00 

R$ 140,00 

R$ 150,00 

VALOR TOTAL 

  

R$ 3.250,00 

R$ 3.500.00 

R$ 7.500,00 

R$ 14.250,00 

  

  

  

   

VALIDADE DA PROPOSTA: 03 (TRÊS) DIAS. 

Manaus-AM! 20 de junho de 2023 

'M 



ENERGIBRAS ENGENHARIA LTDA — EPP a, 

CNPJ: 17.279.326/0001-00 al. 

IE: 240286138 f E ZÃ 
Rua: Alameda 10, 345 ENERGIBRAS | 
Bairro: Cauamé — Boa Vista RR CEP: 69311-142 á ' 

Email: administracaoDenergibras.com.br m 
Fone: (95) 9 9164 -7756 n 

ORÇAMENTO pe 

Solicitante: 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
  

          

    
  

      

V. V. 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

peço de Manutenção e. | | 
Reparo de Equipamento | | | dO penhora Rs marcá ii 25 R$ 110,00 R$ 2.750,00 

RR MOTOMIL. | | "À 
Serviço de Manutenção e. | | 
' Reparo de Equipamento IR | 2 dae Engenharia tiímarca UN 25 R$ 100,00 R$ 2.500,00 | 

sad o AQUAMA, | E. es ds 
Serviço de Manutenção e | RS | 
Reparo de Equipamento | 

3 | de Engenharia da marca pá nd 50 R$ 120,00 R$ 6.000,00 

| STEMAC (DIESEL). ES jp dd 
R$ 

mam | ST se Te ba 

  

Proposta com validade de 30 (trinta) dias. 
Sem outro assunto pelo momento. 

Boa Vista, 20 de junho de 2023. 

    

  

CEP- 69313-335 1 
Bos Vista —- fioratma ,     

ENERGIBRAS ENGENHARIA LTDA — EPP CNPJ 17.279.326/0001-00 

 



  

  

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 

situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 26.598.127/0001-48 DUNSG: 944920407 

Razão Social: NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 

Nome Fantasia: ALVORADA MOTORES & NAUTICA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/05/2024 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MEI: Não 

OPorte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

I - Credenciamento 

IH - Habilitação Juridica 

HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

EGTS Validade: 

Mm Trabalhista  (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

04/10/2023 
01/07/2023 
11/12/2023 

01/07/2023 
20/08/2023 

31/03/2024 

  

Emitido em: 21/06/2023 17:01 
CPF» Nome: GUTEMBERG PINTO PUREZA 

Ass: 
  

 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 21/06/2023 16:59:11 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NAUTICA SE 
CNPJ: 26.598.127/0001-48 

RVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 

 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portai do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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GS SIAFI Eai AR 
Data e hora da consulta: 21/06/2023 16:59:43 

Usuário: TE: 

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN 
  

CPFICNPJ: Título: Situação Total de Registros 0 

26598127 NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTI Adimplente Há até 30 dias: 

Há mais de 30 dias: 
  

    

      

* Registros incluídos há até 30 dias.



  

— SIAFI2023-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) 
21/06/23 17:16 USUARIO: PABLO 
DATA EMISSAO : 16Jun23 VALORIZACAO : 16Jun23 NUMERO : 2023NC402626 | 
UG EMITENTE : 160502 - DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUCAO-GESTO 
GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL k 
UG/GESTAO FAVORECIDA : 160015 / 00001 - CMDO 2 GPT E 
OBSERVACAO 
B6MNTCLVI-ENGHMNT DE MAT CL VI, PARA CIA C 20 GPT E - OBEDECER O PERIODO 04-23 
NOSOLIC.: 2023MNT1506202311030700, NC EME 2023NC000692.EMPENHO ATE 5 DIAS UTE 

IS. CONF MSG SIAFI NR 20233041821-DEC, DE 05 JAN 23. 
NUM. TRANSFERENCIA : 

EV.  ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI VALOR 
300063 1 215829 1000000000 339039 160502 B6SUMEEASS4 46.186,00 

LANCADO POR : HD . HIDELFRANCIO UG : 160502  16Jun23 11:33 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

n 50 
Sd


